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RESUMO 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar as ocorrências de incêndios no Parque 

Estadual de Itaúnas, localizado no Município de Conceição da Barra, no Espírito 

Santo. A metodologia foi feita com base na análise do histórico de ocorrências de 

incêndios (ROIF), no período de 2014 a 2018. Além disso, foi realizada visitas a 

campo, para mapeamento e avaliação das ocorrências. Foi analisada as 

características das áreas queimadas, a quantidade de ocorrências e a avaliação da 

eficiência de combate. No período analisado, ocorreram 14 incêndios no PEI e em seu 

entorno. O ano de 2014 apresentou o maior número de ocorrências (7 registros). As 

principais causas das ocorrências foram incêndios criminosos e perda de controle das 

queimadas controladas para a limpeza do terreno. Suprimindo uma área total de 

1794,62 hectares no período da pesquisa, sendo 367,59 hectares no ano de 2014, 

1405,91 hectares no ano de 2015, 20,74 hectares no ano de 2017 e 0,5 hectares até 

março de 2018. A vegetação mais atingida foi a de turfa na região dos alagados, 

devido ao acúmulo de matéria orgânica na época das secas. É preciso estabelecer 

políticas públicas que permitam a conscientização dos produtores locais para o 

manejo do fogo. 

 

 

Palavras Chave: Proteção florestal; Unidades de Conservação; Áreas Protegidas, 

Eficiência de Combate.  
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1. INTRODUÇÃO 

O fogo sempre interferiu de maneira significativa na vida humana, influenciando nos 

mais diversos aspectos. No entanto, o mesmo se apresenta como um problema 

recorrente no âmbito ambiental. Os incêndios florestais afetam as florestas tropicais no 

mundo inteiro e, segundo Silva (1998), os efeitos que causam ao meio ambiente ainda 

têm sido negligenciados, apesar dos estudos científicos e a atenção direcionada pela 

mídia. 

Os incêndios florestais causam impactos consideráveis ao ambiente, como os danos 

à fauna e flora naturais, além de consequências econômicas consideráveis, como a 

destruição de hábitats, a queima de madeira e os custos para controlá-lo (SANTOS; 

SOARES; BATISTA, 2006). O fogo é responsável por problemas ambientais, 

econômicas e humanas, não só no Brasil, mas também no mundo (SANTOS; SOARES; 

BATISTA, 2006).  

Segundo o IBAMA (2009), as Unidades de Conservação são consideradas áreas 

críticas em relação a ocorrência de incêndios. A conjuntura dos grandes incêndios 

florestais em UCs (Unidades de Conservação) é considerada como uma grave ameaça 

à manutenção dos processos biológicos e à biodiversidade (FIEDLER; MEDEIROS, 

2004). Segundo Santos et al. (2015), o fogo é particularmente danoso às áreas 

pequenas, cujos ecossistemas são muito sensíveis, às áreas reservadas a monoculturas 

agrícolas e as regiões que abrigam espécies raras ou ameaçadas de extinção. Os 

autores alertam para o fato de que, as Unidades de Conservação brasileiras são 

vulneráveis, apresentando uma ou mais destas características. SANTOS et al. (2015). 

Torres et al. (2010) definem os períodos de maior incidência de fogo os meses de 

junho, julho, agosto, setembro e outubro, com maiores valores de insolação. Segundo 

Pereira et al. (2004), as principais causas de incêndios em UCS é o uso indevido do fogo 

na renovação de pastagens e na limpeza de restos de cultura nas propriedades vizinhas. 

Pode-se citar também as causas naturais, como raios; a negligência e imprudência 

humana; a perda do controle de queimadas e incendiários (BRASIL, 2009).  

Para o combate e prevenção dos incêndios, é necessário  
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“investimento em manutenção de aceiros, campanhas educativas de 

conscientização, sistema de alerta e fiscalização, comunicação, 

ferramentas, máquinas e equipamentos de combate, e treinamento de 

pessoal” (TEBALDI et al., 2013, p.539 apud FIEDLER et al., 2006b; 

Medeiros & Fiedler, 2004).  

Oliveira (2002), no entanto, defende que o modelo mais ponderado é aquele definido 

segundo as condições particulares dos incêndios locais e cada variável de acordo com 

as características da área de estudo. 
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1.1 Objetivos 

1.1.1 Objetivo geral 

Essa pesquisa tem como objetivo analisar as áreas de ocorrências de incêndios 

florestais no Parque Estadual de Itaúnas, no estado do Espírito Santo, nos anos de 2014 

a 2018. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 Elaborar mapas das ocorrências dos incêndios florestais; 

 Determinar qual vegetação do PEI foi a mais atingida por incêndios;  

 Determinar estratégias de prevenção e controle de incêndios florestais, segundo 

as classes atingidas; 

 Determinar classes de tempo de combate, tempo de mobilização e tamanho da 

área queimada;  
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Os incêndios florestais e a Mata Atlântica 

A Mata Atlântica (MA) é composta por um bioma de extrema importância para a 

biodiversidade, “devido à representatividade de espécies animais e vegetais que nele 

convivem” (BRITTO, 1999, p.7). Ela está presente ao longo de toda a costa brasileira, do 

Rio Grande do Norte ao Rio Grande do Sul, abrangendo os estados do Espírito Santo, 

Rio de Janeiro e São Paulo (Rizzini, 1997).  

Denominada por Brown Jr. (1987) de Floresta Tropical Atlântica Brasileira,  

“é composta de uma série de fisionomias distintas, incluindo florestas 

de planície e de altitude, matas costeiras e de interior, ilhas oceânicas, 

encraves e brejos litorâneos, além dos ecossistemas associados como 

restingas, manguezais e campos de altitude” (THOMAZ, 2010, p.6).  

Esses ecossistemas possuem diversas fitofisionomias e características 

específicas, que dependem das condições geomorfológica, climatológicas, pedológicas 

e de drenagem, além da ação antrópica. (BRITO, 1999). 

  As restingas são ecossistemas que desenvolvem-se sobre extensas planícies 

arenosas quaternárias, que se desenvolvem a partir de depósitos litorâneos (SUGUIO; 

TESSLER, 1984). São compostos pela deposição de sedimentos arenosos de origem 

marinha e flúvio-marinha que formam um conjunto geomorfológico, com formações que 

se espalham ao longo do litoral brasileiro, como planícies, barras e esporões THOMAZ 

et al. (2013). 

A vegetação das restingas é distribuída em zonas de vegetação, caracterizadas 

por sua topografia, fisionomia e florística distintas NUNES-FREITAS et al. (2006). Essas 

zonas de vegetação se organizam em forma de mosaico em áreas com grande 

diversidade e ecológica, sob influência marinha e flúvio-marinha (SUGIYAMA, 1998). 

No Brasil, o Bioma Mata Atlântica é uma área prioritária para a conservação da 

diversidade biológica, devido à sua elevada biodiversidade, elevado número de espécies 

endêmicas e avançado estado de degradação (Neto, 2015, p. 33 apud Myers et al., 2000; 
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Tabarelli et al., 2005). As queimadas são um dos fatores responsáveis pela alteração do 

bioma da MA. 

“O fogo possui um potencial destrutivo sobre as florestas nativas e 

plantadas, a agricultura, e o ecossistema em geral, ou seja, os incêndios 

têm grande capacidade de causar impactos ambientais, sociais e 

econômicos” (GUIMARÃES et al., 2014, p.39). 

A ação do fogo causa uma série de mudanças de natureza física, biológica, e 

química no solo, de forma direta ou indireta. Segundo Torres et al. (2017), as 

características dos incêndios variam segundo vegetação, clima, topografia e atividades 

decorrentes da ação humana ao longo do tempo. O clima é o maior dominador das 

características principais dos incêndios, uma vez que determina a quantidade de 

biomassa e o teor de umidade do combustível (TORRES et al., 2017). 

Santos (2004) agrupa as principais causas de incêndios florestais em oito 

categorias: raios, causados por descargas elétricas da atmosfera, sem nenhuma 

interferência humana; incendiários, pessoas responsáveis pela provocação do incêndio; 

queima de limpeza, caracterizada pelo uso descuidado e irresponsável do fogo em áreas 

de cultivo que atingem áreas florestais; fumantes, que jogam cigarros acesos em áreas 

secas; operações florestais, provocados por trabalhadores florestais em atividade; 

estradas de ferro; fogos de recreação; diversas, com causas não listadas devido ao seu 

caráter regional ou baixa frequência. 

De acordo com Lima (2000), grande parte das Unidades de Conservação no Brasil 

vem sofrendo todos os anos com a ação dos incêndios florestais. O fogo destruiu partes 

significativas destas áreas protegidas, principalmente nas Unidades estaduais 

localizadas em regiões litorâneas, como no Espírito Santo (TEBALDI, 2011).   

2.2 Áreas Protegidas e Unidades de Conservação 

A marcação de áreas protegidas é estratégia fundamental para a conservação dos 

ecossistemas. Segundo a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), área protegida 

é aquela definida geograficamente destinada à conservação, segundo objetivos 

específicos (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2010). 
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Em 1948, foi criada a União Internacional para a Conservação da Natureza 

(UICN), organização mundial que estimula e provém assistência a países que se 

interessam em criar e manter sistemas nacionais de áreas protegidas (SILVA, 2012).  

A UICN (1994) define área protegida como um espaço de terra destinado à 

conservação e proteção da diversidade biológica, propondo “diretrizes 

internacionalmente reconhecidas para implantação, manejo e gestão de áreas naturais 

protegidas” (PELLIZZARO et al., 2015, p.22). 

No Brasil, o termo área protegida é utilizado para designar toda área que utiliza 

de instrumentos legais para garantir a preservação e proteção do território (TEBALDI, 

2011). O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), instituído 

pela Lei Federal N° 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000), estabelece critérios 

para a implantação dessas áreas de proteção e define Unidade de Conservação (UC) 

como  

“[...] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 

instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites 

definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 

garantias adequadas de proteção” (BRASIL, 2000, Artigo 2°, Inciso I). 

As Unidades de Conservação são agrupadas em categorias denominadas em 

categorias de manejo, que atendem a determinados objetivos, podendo manter um grau 

menor ou maior de conversação dos ecossistemas naturais (BRASIL, 2000). São 

classificadas em dois grupos: de proteção integral, responsáveis por manter os 

ecossistemas livres de qualquer interferência humana, admitindo o uso indireto dos 

recursos naturais; e de uso sustentável ou uso direto, onde é admitido a interferência 

humana de modo social, ambiental e economicamente consciente. 

As Unidades de Proteção Integral são divididas em cinco grupos de manejo: 

Estação Ecológica (ESEC); Parque Nacional (PARNA), Parque Natural Municipal; 

Reserva Biológica (REBIO); Parque Estadual (PARES); Monumento Natural (MONA); 

 Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) (BRASIL, 2000). Já as Unidades de Uso 

Sustentável ou Uso Direto são categorizadas em Área de Proteção Ambiental (APA); 
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Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE); Reserva Extrativista (RESEX); Reserva 

de Fauna (REFAU); Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS); Floresta Nacional 

(FLONA); Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) (BRASIL, 2000).   

De acordo com o Cadastro Nacional de Unidade de Conservação (CNUC), o Brasil 

conta com 959 unidades de conservação, cobrindo um total de 1.623.029 km² (CNUC, 

2018). O Estado do Espírito Santo, localizado na região sudeste do país, que possui 64 

unidades de conservação sob o comando da União, ocupando aproximadamente 2,95% 

do território capixaba (BRASIL, 2000). 

 O Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA) garante a 

administração e manejo das Unidades estaduais através da criação de conselhos, 

elaboração de programas de prevenção e combate a incêndios florestais, entre outros 

planos específicos de acordo com cada região administrativa (IEMA, 2009). Segundo o 

Corpo de Bombeiros Militar do Espírito Santo (CBMES), em 2012 a incidência de 

incêndios florestais no estado foi grande, registrando 97 ocorrências (CBMES, 2012).  

O fogo é considerado como a maior ameaça dos processos ecológicos em áreas 

naturais e para a conservação da biodiversidade (Medeiros & Fiedler, 2004). Os efeitos 

do fogo em áreas naturais destinadas à preservação devem ser cuidadosamente 

analisados para que sejam estabelecidos planos de manejo que possibilitem a 

recuperação dos ambientes modificados (Fiedler et al., 2006a; Medeiros & Fiedler, 2004).  

2.3 Plano de manejo 

A elaboração do plano de manejo é imprescindível para a implantação de uma 

Unidade de Conservação pois é o principal instrumento de estruturação e gestão. Ele 

consiste em um documento técnico fundamentado nos objetivos gerais da UC, onde 

estão estabelecidos o zoneamento e as normas que presidem o uso da área e o manejo 

dos recursos naturais (LOPES; VIÂLOGO, 2013). 

O documento plano de manejo promove também a interação da unidade de 

preservação à vida econômica e social das comunidades vizinhas e ampla participação 

da população residente (LOPES; VIÂLOGO, 2013).  
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 Caracterização da área de estudo 

A pesquisa foi realizada no Parque Estadual de Itaúnas (PEI). O PEI está localizado no 

município de Conceição da Barra, no extremo norte do estado do Espírito Santo, entre 

as coordenadas geográficas 18º20’ /18º25’ S e 39º40’ /39º42’ W. A área total do parque 

é de 3.481,1542ha. 

A figura 1 mostra toda a área do PEI e sua localização. 

 

Figura 1: Localização do Parque Estadual de Itaúnas, no estado do Espírito Santo  

Fonte: Google Earth PRO. 

O clima da região do PEI, segundo a classificação de Köppen, é tipo Aw, ou seja, 

apresenta clima tropical sazonal, manifestando maiores taxas de precipitação nos meses 

de verão e as menores nos meses de inverno. O período chuvoso ocorre entre os meses 

de setembro e janeiro, responsável pela precipitação pluviométrica anual de 1200mm. A 

temperatura média é de 24ºC e a umidade, de 83%. Os dados climatológicos foram 

cedidos pelo INCAPER (Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão 

Rural), localizado na estação do município de São Mateus, a aproximadamente 37 Km 

da área de estudo. 

3.2 Coleta de dados 
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Através do manuseio de um GPS da marca Garmin, modelo Map60CSX, foram 

coletadas in loco as coordenadas geográficas das ocorrências de incêndios florestais, 

referente ao período de 2014 e 2018. As informações foram retiradas dos Relatórios de 

Ocorrência de Incêndios Florestais (ROIF) feito pelo PREVINES (Programa Estadual de 

Prevenção e Combate a Incêndios Florestais). Os dados dos incêndios ocorridos foram 

disponibilizadas pelo banco de dados localizado na central do Parque. 

Através da análise das informações obtidas, foi possível realizar o confronto das 

áreas de ocorrência de incêndios florestais nos anos considerados no estudo.  

          De posse dos dados coletados com GPS criam-se arquivos vetoriais pontuais 

relativos a cada ano do estudo (2014 a 2018) denominados de “Mapa das Ocorrências 

de Incêndios” e gerou-se um mapa agrupando todas essas ocorrências. 

3.3 Procedimento de pesquisa 

Os dados foram coletados na Unidade de Conservação do Parque Estadual de 

Itaúnas, situado no município de Conceição da Barra, no Espírito Santo. A amostra 

corresponde ao dia 1 de Janeiro de 2014 ao dia 05 de Março de 2018, compreendendo 

um período de quatro anos. 

A primeira etapa da pesquisa consiste na organização dos dados no registro de 

ocorrência de incêndios. As informações foram reunidas pelos funcionários do Instituto 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA) em campo, durante a execução 

do combate. Para cada variável analisada, foi necessário realizar uma filtragem dos 

dados, conforme a necessidade. 

No registro de ocorrência de incêndios, as informações foram compiladas 

segundo as coordenadas geográficas; a data de ocorrência; o horário de comunicação; 

o tempo de mobilização e deslocamento (horário de chegada e saída); a distância de 

deslocamento; o tempo de combate; a área queimada; o horário de saída para retorno; 

a necessidade de apoio; as características da área queimada, segundo o tipo de 

vegetação atingida; os gastos necessários para o combate.  
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A partir dos dados dos incêndios coletados em campo, foram realizadas as 

análises e os levantamentos para obtenção dos resultados, segundo as condições de 

combate e a gravidade do incêndio. 

Os incêndios foram organizados de acordo com as classes de tamanho. A Tabela 

1 refere-se às classes de tamanho dos incêndios florestais, conforme Soares (1984). 

Tabela 1: Classes de tamanho dos incêndios florestais. 

 
Para esta metodologia, quanto maior a confluência de ocorrências nas classes I e II, 

mais eficiente é o sistema de combate, ou seja, as equipes de combate encontraram o 

alvo ainda de forma inicial, com no máximo 4,0 hectares, sendo o limite da classe II, de 

área atingida pelo fogo. A incidência de incêndios nas classes IV e V se constitui como 

um indicador da deficiência do sistema de prevenção e combate. 

Foi avaliado também o tempo de Mobilização, que consiste no período entre o 

recebimento da informação da existência do fogo e a saída do pessoal para o combate. 

A mobilização foi avaliada de acordo com classes de tempos (Tabela 2), estabelecidas 

conforme a distribuição deste parâmetro, com base no banco de dados. 

                  Tabela 2: Classe de tempos de Mobilização. 

Classe Tempo de Mobilização (min) 

I < 1 

II 1 a 5 

III > 5 a 10 

IV > 10 a 15 

V > 15 

                  Fonte: O Autor (2018).    
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Foi observado que quanto maior o número de ocorrências nas classes I e II, mais 

rápida e eficiente é a saída da estrutura de combate aos incêndios.  
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4.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Características das áreas queimadas 

Por meio do mapa das ocorrências de incêndios florestais, é possível observar a 

localização dos incêndios nos anos considerados para o estudo (Figura 2). 

 
Figura 2: Mapa das ocorrências de Incêndios florestais entre os anos de 2014 a 2018. Fonte: Google Earth 

PRO. 

Observando a figura podemos perceber que próximo a vila de Itaúnas e as 

estradas de acesso ocorreram o maior número de incêndios causados por ação 

antrópica.   
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Tabela 3: Ocorrências dos incêndios, a partir dos respectivos anos de ocorrência, 

latitudes e longitudes em metros, com suas respectivas áreas atingidas, tipos de 

vegetação afetada, causa de incêndio e gastos de combate. 

Incêndio Ano Longitude Latitude 
Área 

Afetada 
(ha) 

Tipo de 
Vegetação 

Afetada 
Causa 

Gastos 
(R$) 

1 2014 421932 7960375 0,65 Alagado 

Atividade 
Agropecuária: 
Limpeza de 

Área 

5,1 

2 2014 424679 7963012 0,5 Alagado Desconhecida 5,1 

3 2014 422601 7946474 0,25 
Vegetação 

Exótica 
Desconhecida --------- 

4 2014 422696 7946862 0,12 
Vegetação 

Exótica 

Adversa: 
Queima de 

lixo 
--------- 

5 2014 425168 7962050 1,9 
Restinga e 

Alagado 
Adversa: 

Vandalismo 
2,1 

6 2014 420533 7960721 264 

Floresta 
Ombrófila, 
Alagado e 
Vegetação 

Exótica 

Adversa: 
Vandalismo 

-------- 

7 2014 424546 7963953 100,17 Alagado Desconhecida 430 

8 2015 425117 7965160 2,86 
Restinga e 
Vetetação 

Exótica 

Atividade 
Agropecuária: 
Limpeza de 

Pasto 

-------- 

9 2015 426197 7966482 12,89 Restinga 

Acidente: 
Rompimento 
de cabo de 
alta tensão 

1232,66 

10 2015 428225 7970529 1390,16 

Restinga, 
Alagado e 
Vegetação 

Exótica 

Adversa: 
Queima de 

lixo 
198922,2 

11 2017 425122 7965085 0,74 
Restinga e 
Vetetação 

Exótica 

Acidente: 
Rompimento 
de cabo de 
alta tensão 

-------- 

12 2017 425282 7965456 20 
Restinga e 
Vetetação 

Exótica 

Acidente: 
Rompimento 
de cabo de 
alta tensão 

-------- 

13 2018 422917 7951697 0,4 Restinga Desconhecida -------- 

14 2018 423648 7962811 0,1 
Vegetação 

Exótica 
Desconhecida -------- 

Fonte: O autor (2018).  

 Em 2014, uma área de 367,42 hectares de extensão, constituída pelo PEI e seu 

entorno, foi atingida por sete incêndios. No ano de 2015, foram queimados 1.405,91 

hectares, ocasionado por três incêndios. O maior deles tomou 1.390,16 hectares e foi 

causado pela queima indevida de lixo, originando um gasto de R$198.922,20. Foram 
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necessários 27 dias e cerca de 1079 pessoas para combater o fogo, e contou com a 

presença do IEMA, do corpo de bombeiros, de funcionários da Prefeitura, além parceiros 

e voluntários. Em 2016 não foi reportado nenhuma ocorrência de incêndio. Já em 2017, 

uma área de 20,74 hectares foi atingida. No ano de 2018, até o dia 05 de março, foram 

reportados dois incêndios, que atingiram cerca de 0,5 hectares.  

No período de quatro anos, foi atingida uma área 1.794,62 hectares, 

aproximadamente, tendo um gasto de combate de cerca de R$200.597,16. Foram 

destruídas vegetações locais, como a região de alagados, parte da restinga e da floresta 

ombrófila, além da vegetação exótica. 

A Tabela 4 junta as ocorrências por ano e área atingida no respectivo ano. 

Tabela 4: Ocorrências por ano e tamanho dos incêndios. 

Ano Ocorrências de Incêndios Área Afetada (ha) 

2014 7 367,47 

2015 3 1405,91 

2016 0 0 

2017 2 20,74 

2018 2 0,5 

Total 14 1794,62 

Fonte: O autor (2018) 

A Tabela 5 mostra a porcentagem da área em hectares destruída de cada tipo de 

vegetação, relativo ao total da área estudada.  

Tabela 5: Área em hectares, dos tipos de vegetação atingidas por incêndios. 

Tipo de Vegetação 
Área 
 (ha) 

% Relativa ao total  
da área de estudo 

Alagado 958,47 27,53 

Floresta Ombrófila 8,45 0,24 

Restinga 525,23 15,09 

Vegetação Exótica 303,36 8,71 

Fonte: O Autor (2018). 

A vegetação mais suprimida foi a turfa, na região de alagados, cuja devastação 

corresponde à 27,53% em relação à área total do PEI, devido à ação do fogo nos últimos 
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quatro anos. O combate do fogo em região de alagados é complicado, pois em período 

de secas formam-se turfas, dejetos orgânicos altamente inflamáveis e subterrâneos, que 

dificulta o acesso às áreas atingidas e o combate ao fogo. Em seguida, nota-se que a 

área de Restinga é o segundo tipo de vegetação suprimida pelo fogo, correspondendo a 

15,09 % da área total do Parque queimada.  

4.2 Quantidade de ocorrências nas etapas de combate aos incêndios 

A tabela 6 refere-se ao levantamento do tempo de mobilização aos incêndios, em 

cinco intervalos de classes de tempo. Tempo de mobilização consiste no tempo do 

recebimento da informação do incêndio e a saída para combate. 

Tabela 6: Intervalos de classes para tempo de mobilização. 

Classe 
Tempo de 

Mobilização (min) 
Quantidade de 

Ocorrências 
Frequência 
Relativa (%) 

I < 1 4 28,57 

II 1 a 5 1 7,14 

III >5 a 10 2 14,29 

IV >10 a 15 3 21,34 

V > 15 4 28,57 

Total --- 14 100,00 

Fonte: O Autor (2018). 

Os dados mostram que 50% das ocorrências estão situadas nas classes IV e V, 

o que é preocupante, pois foram necessários mais de 10 minutos para mobilização da 

equipe. Para uma mobilização eficiente, é ideal que a maioria das ocorrências estejam 

situadas nas classes I e II. 

Para analisar os dados referentes ao tempo gasto do início do combate até o final, 

foram definidas classes de tempo para o período de combate, dispostos na Tabela 7 a 

seguir. 
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Tabela 7: Intervalo de classes de tempo de combate. 

Classe 
Tempo de 

 Combate (min) 
Quantidade de 
Ocorrências 

Frequência 
 Relativa (%) 

I < 15 2 14,29 
II 15 – 30 0 0 
III 31 – 45 1 7,14 
IV 46 – 60 1 7,14 
V 61 - 120 2 14,29 
VI 121 - 180 2 14,29 
VII > 180 6 42,85 

Total --- 14 100,00 

Fonte: O Autor (2018). 

Os combates correspondentes às classes I a IV, com menos de 60 minutos de 

duração, constituem 28,57% do total de combates registrados, o que representa 

deficiência. A classe VII apresenta o maior número de ocorrências demonstra que 

42,85% dos combates estão dentro de um intervalo de > 180 minutos, sendo considerado 

um alto número de ocorrências, cabendo ao gestor estabelecer medidas efetivas de 

combate e melhor planejamento de combate. 

4.3 Avaliação da eficiência de combate de acordo com a área queimada 

A tabela 8 refere-se as classes de tamanho dos incêndios florestais no período 

analisado. 

Tabela 8: Intervalo de classes de tamanhos de área queimada. 

Classe Tamanho (ha) 
Ocorrência de 

Incêndios 
Frequência Relativa (%) 

I 0 – 0,09 0 0 
II 0,10 – 4,00 9 64,28 
III 4,10 – 40,00 2 14,29 
IV 41,00–200,00 1 7,14 
V > 200,00 2 14,29 

Total ---- 14 100,00 

Fonte: O Autor (2018). 

Os resultados mostraram uma elevada eficiência do sistema de combate aos 

incêndios florestais, pois a grande maioria das ocorrências (64,28%) se encontram na 

classe II. No entanto, em 35,72% das ocorrências a área queimada foi elevada, 

resultando em um prejuízo maior para o Parque, onde o mesmo deverá entrar com 

melhorias, principalmente nas etapas de combate onde foram encontradas significativas 
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quantidades de ocorrências de incêndios em intervalos de classes maiores, nas análises 

realizadas de forma específica.  
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5 CONCLUSÃO 

 As queimadas realizadas por produtores da região para limpeza do terreno foram 

registradas como a principal causa dos incêndios;  

 A vegetação mais afetada pelo fogo foi a turfa na região dos alagados, devido ao 

acumulo de matéria orgânica na época das secas e a dificuldade do combate do 

fogo nessas regiões. 

 Pelas ocorrências de incêndios percebe-se que próximo a vila de Itaúnas e as 

estradas de acesso são as áreas de maior risco de incêndio. 

 Em 2014 ocorreram 7 incêndios suprimindo uma área de 367,47 ha, porém 2015 

foi o ano que teve maior área atingida pelo fogo, afetando 1405,91 ha. 

 Para tempo de mobilização registrou-se 50% dos casos nas classes IV e V 

indicando que levaram mais de 10 minutos para sair para o combate. 

 Foram catalogados 6 ocorrências na classe VII para tempo de combate, sendo 

preciso mais de 180 minutos para combater 42,85% dos incêndios. 

 É necessária uma análise do conjunto de ações antrópicas e naturais que 

influenciam as ocorrências dos incêndios florestais; 

 É preciso estabelecer políticas públicas em nome da conscientização dos 

produtores na região para o manejo do uso do fogo. As medidas preventivas 

englobam a educação ambiental, por meio de palestras, divulgação pelos meios 

de comunicação, formação e treinamento de brigadistas para o combate aos 

incêndios florestais. 
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